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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou este artigo com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.
• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.
• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.
• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.
• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.
• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.
• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes sobre 
seu interesse, conversando com pessoas que já foram aprovadas, absorvendo dicas e experiências, e analisando a banca examinadora do 
certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estudados até 
o dia da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar? Vai mais uma dica: comece por Língua Portuguesa, é a matéria com maior 
requisição nos concursos, a base para uma boa interpretação, indo bem aqui você estará com um passo dado para ir melhor nas outras 
disciplinas.

Vida Social

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, mas sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Nervoso 
Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.
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Motivação

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir conhecimento e experiência. 
Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir motivação:

• Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;
• Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;
• Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;
• Escreva o porquê que você deseja ser aprovado no concurso. Quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para seguir 
focado, tornando o processo mais prazeroso;
• Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irão aparecer.
• Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta felizes 
com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas chances 
de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 

Vamos juntos!
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1

ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO DO TEXTO E SEU SENTI-
DO: GÊNERO DO TEXTO (LITERÁRIO E NÃO LITERÁRIO, 
NARRATIVO, DESCRITIVO E ARGUMENTATIVO); INTER-

PRETAÇÃO E ORGANIZAÇÃO INTERNA

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo ou 
alguém. Com isso, é um texto rico em 
adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.
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Ponto de vista do autor

O Ponto de Vista (PDV) na literatura é o ângulo sob o qual o 
autor irá narrar sua trama. É o que muitos costumam definir como a 
Mosca na Parede; este inseto somente visualiza o que está acessível 
a sua visão. Pode-se afirmar também que ele é como uma câmera 
fixa na testa do personagem que conduz a ação em uma determi-
nada cena.

Este instrumento só tem o poder de mergulhar no universo ex-
terno por meio dos seis sentidos do protagonista, os cinco habituais 
somados a suas sensações e intuições. O autor pode igualmente 
conferir ao seu personagem uma habilidade extra-sensorial, um 
dom mágico

Isto geralmente ocorre com os heróis dos quadrinhos ou com 
seres fictícios como Harry Potter, o qual, por exemplo, compreende 
e se comunica através da linguagem das cobras. Portanto, o escritor 
tem total liberdade para criar novos sentidos para suas criaturas.

Acima de tudo, porém, o autor precisa definir se sua narrativa 
será transmitida ao leitor por um ou vários personagens. Quando 
a história é contada por mais de um ser fictício, a transição do PDV 
de um para outro deve ser bem marcante, para que quem estiver 
acompanhando a leitura não fique confuso.

Um detalhe deve ficar bem claro. Um enredo não precisa ser 
narrado por todos os personagens que o povoam, a não ser que 
a trama o exija. Assim sendo, o criador tem que decidir qual per-
sonagem reterá o Ponto de Vista. Isso não quer dizer que um ou 
dois capítulos, por exemplo, não possam conter o PDV de outros 
personagens quando isso for essencial para o desenvolvimento da 
história. Definido esse ponto, o escritor começa a escrever contex-
tualizando seu protagonista em uma determinada coordenada tem-
poral e geográfica.

Logo em seguida o autor terá que se preocupar em criar afini-
dades com o leitor. Para tanto ele precisa se situar na posição ocu-
pada pelo personagem e perceber o mundo por meio de seu olhar. 
Se por acaso a pessoa cerrar seus olhos, ainda terá como ouvir, sen-
tir, captar os cheiros, embora não possa ver.

Para ficar mais claro, aí vai um exemplo. Em uma cena conduzi-
da pelo Ponto de Vista do seu protagonista, o escritor não pode se 
referir aos cabelos dele, a não ser que ele se mire em um espelho, 
porém está livre para descrever a sensação dos cabelos encharca-
dos de suor, grudando na testa.

É tão importante a questão do Ponto de Vista, que no mercado 
editorial norte-americano uma obra que não apresente uma perfei-
ta estruturação do PDV não é nem mesmo levada em consideração 
por editores e agentes. Isso porque esse lapso indica que não se 
trata de um autor profissional.

FONTE:
https://www.infoescola.com/literatura/o-ponto-de-vista-pdv-

-na-literatura/

Ideias Principais e Secundárias: Recursos e Exemplos
As ideias principais representam o núcleo do texto, em torno 

do qual se baseiam as demais proposições, premissas que, por sua 
vez, se manifestam para dar sentido a esse núcleo. Eles são o cora-
ção da mensagem que o remetente da letra deseja transmitir.

Você não pode falar de um discurso textual sem a presença de 
um núcleo de pensamento. Na ausência da idéia principal, um tipo 
de proposta aleatória e incongruente seria percebida, completa-
mente sem sentido.

A independência da idéia principal deve ser lembrada em rela-
ção ao restante das proposições dentro de um texto. Este é o centro 
de tudo; embora dependa do resto do discurso ser capaz de “ser”, 
sem ele o discurso é desmembrado.

Outro aspecto importante a ser lembrado em relação à prin-
cipal idéia textual é o fato de que, segundo o domínio do sujeito 
e os recursos literários do transmissor lírico, o núcleo não precisa 
aparecer explicitamente no discurso.

As ideias principais podem ser apresentadas tacitamente, e 
cabe ao leitor decifrar qual é o centro do discurso através dos sinais 
deixados pelo escritor.

A ideia principal é aquele recurso que dá lógica à dissertação. 
Permite construir os diferentes parágrafos de um texto, com base 
nisso e com base nas idéias derivadas.

Ideias secundárias
As idéias secundárias representam no discurso a série de recur-

sos que o remetente lírico usa para fazer com que a idéia principal 
que ele concebeu alcance o mais claramente possível ao receptor 
lírico. Estes, ao unir-se por marcas conectivas e discursivas, confe-
rem densidade e personalidade ao discurso.

Ideias secundárias também podem ser vistas como amplifica-
dores da idéia principal. Eles permitem apreciar o coração do pen-
samento do texto sob múltiplas perspectivas. Quanto maior o nú-
mero de perspectivas, maior a facilidade de entendimento.

O secundário inevitavelmente nos leva ao primário. Depende 
do conhecimento do assunto pelo emissor textual que a extensão 
do discurso atinge plenamente o maior número possível de desti-
natários. Somente quem conhece bem uma idéia pode ensiná-la; 
Se não houver uma concepção clara de um assunto, ele não poderá 
ser transmitido.

Características das ideias principais
Eles são o núcleo do texto, em torno do qual nascem as demais 

proposições ou idéias secundárias.
Eles não devem necessariamente aparecer explicitamente no 

texto. De acordo com os recursos literários aplicados pelo emissor 
da letra, as principais idéias podem ser expressas tacitamente. Ou 
seja, sabe-se que eles são iguais quando não são escritos; É impor-
tante ter em mente que isso não implica ausência.

Elas são facilmente reconhecidas porque, se são suprimidas do 
texto, ficam sem sentido e as idéias secundárias são manifestadas 
como proposições que giram em torno do vazio.

Eles são independentes do resto das instalações, poderíamos 
classificá-los como a pedra fundamental dos discursos. Sem as 
idéias secundárias, elas ainda existem, embora as idéias principais 
exijam que as primeiras obtenham maior impacto e entendimento 
de suas propriedades.

Características das ideias secundárias
Eles giram em torno da idéia principal. Eles se destacam do dis-

curso central, conectando-o a outra série de premissas que apóiam 
a dissertação.

Eles têm um caráter explicativo. Eles procuram manifestar as 
propriedades que o núcleo textual possui para maior compreensão 
pelo receptor lírico.

Suas dimensões estão sujeitas às capacidades do escritor. 
Quanto mais proficiente o escritor do tema principal, mais idéias 
secundárias serão confundidas com o tema principal.

Seu papel fundamental é expandir a percepção conceitual da 
idéia principal. Quanto mais aspectos definidores um sujeito pos-
sui, ele será capaz de se expressar de maneira mais confiável com 
seus pares por meio de palavras.

Por si mesmos, eles não têm senso lógico e, sem eles, o texto 
seria resumido em uma frase. Esta frase sozinha representa o as-
sunto, mas não estaria disponível para todos.
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Seria como ver apenas a lua em uma noite escura. Agora, com 
as idéias secundárias presentes, cada estrela seria um discurso al-
ternativo que lida com a lua.

Importância
A concepção correta da ideia principal e das ideias secundárias 

permite que o produtor literário, o emissor da letra, organize bem o 
discurso. Ao ordenar as proposições e organizá-las hierarquicamen-
te, a mensagem flui de maneira eficaz e consegue ser transmitida a 
um número maior de pessoas.

Deve-se ter em mente que dominar conceitos não é suficien-
te; Se você deseja transmitir completamente as ideias, é necessário 
dominar efetivamente o idioma.

Aqueles que dominam seu idioma – gramaticalmente falando – 
têm mais probabilidade de receber mensagens precisas.

As ideias secundárias, apesar de estarem hierarquicamente 
abaixo do núcleo do texto, ainda são importantes; De fato, sem es-
tes, a mensagem não chegará ao seu clímax.

Não se considera menosprezar o núcleo do texto, mas reforçar 
a compreensão do par necessário que existe entre o principal e o 
secundário.

Identificando o tema de um texto

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia prin-
cipal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga identi-
ficar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes in-
formações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, você 
precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo signi-
ficativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espé-
cie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres 
humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade 
começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisa-
vam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não 
atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a comida 
que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros podiam 
ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da casa, além 
de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o outro e a 
parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: 
https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-

cundarias/
https://maestrovirtuale.com/ideias-principais-e-secundarias-

-recursos-e-exemplos/

Informações literais e inferências

Texto:
“Neto ainda está longe de se igualar a qualquer um desses cra-

ques (Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé), mas ainda tem 
um longo caminho a trilhar (...).”

Veja São Paulo, 26/12/1990, p. 15.

Esse texto diz explicitamente que:
I – Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé são craques;
II – Neto não tem o mesmo nível desses craques;
III – Neto tem muito tempo de carreira pela frente.

O texto deixa implícito que:
I – Existe a possibilidade de Neto um dia aproximar-se dos cra-

ques citados;
II – Esses craques são referência de alto nível em sua especiali-

dade esportiva;
III – Há uma oposição entre Neto e esses craques no que diz 

respeito ao tempo disponível para evoluir.

Todos os textos transmitem explicitamente certas informações, 
enquanto deixam outras implícitas. Por exemplo, o texto acima não 
explicita que existe a possibilidade de Neto se equiparar aos qua-
tro futebolistas, mas a inclusão do advérbio ainda estabelece esse 
implícito. Não diz também com explicitude que há oposição entre 
Neto e os outros jogadores, sob o ponto de vista de contar com tem-
po para evoluir. A escolha do conector “mas” entre a segunda e a 
primeira oração só é possível levando em conta esse dado implíci-
to. Como se vê, há mais significados num texto do que aqueles que 
aparecem explícitos na sua superfície. Leitura proficiente é aquela 
capaz de depreender tanto um tipo de significado quanto o outro, 
o que, em outras palavras, significa ler nas entrelinhas. Sem essa 
habilidade, o leitor passará por cima de significados importantes 
ou, o que é bem pior, concordará com ideias e pontos de vista que 
rejeitaria se os percebesse.

Os significados implícitos costumam ser classificados em duas 
categorias: os pressupostos e os subentendidos.

Pressupostos: são ideias implícitas que estão implicadas logica-
mente no sentido de certas palavras ou expressões explicitadas na 
superfície da frase. Exemplo:

“André tornou-se um antitabagista convicto.”
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A informação explícita é que hoje André é um antitabagista con-
victo. Do sentido do verbo tornar-se, que significa “vir a ser”, de-
corre logicamente que antes André não era antitabagista convicto. 
Essa informação está pressuposta. Ninguém se torna algo que já 
era antes. Seria muito estranho dizer que a palmeira tornou-se um 
vegetal.

“Eu ainda não conheço a Europa.”
A informação explícita é que o enunciador não tem conhecimen-

to do continente europeu. O advérbio ainda deixa pressuposta a 
possibilidade de ele um dia conhecê-la.

As informações explícitas podem ser questionadas pelo recep-
tor, que pode ou não concordar com elas. Os pressupostos, porém, 
devem ser verdadeiros ou, pelo menos, admitidos como tais, porque 
esta é uma condição para garantir a continuidade do diálogo e tam-
bém para fornecer fundamento às afirmações explícitas. Isso signi-
fica que, se o pressuposto é falso, a informação explícita não tem 
cabimento. Assim, por exemplo, se Maria não falta nunca a aula 
nenhuma, não tem o menor sentido dizer “Até Maria compareceu 
à aula de hoje”. Até estabelece o pressuposto da inclusão de um 
elemento inesperado.

Na leitura, é muito importante detectar os pressupostos, pois 
eles são um recurso argumentativo que visa a levar o receptor a 
aceitar a orientação argumentativa do emissor. Ao introduzir uma 
ideia sob a forma de pressuposto, o enunciador pretende transfor-
mar seu interlocutor em cúmplice, pois a ideia implícita não é posta 
em discussão, e todos os argumentos explícitos só contribuem para 
confirmá-la. O pressuposto aprisiona o receptor no sistema de pen-
samento montado pelo enunciador.

A demonstração disso pode ser feita com as “verdades incon-
testáveis” que estão na base de muitos discursos políticos, como o 
que segue:

“Quando o curso do rio São Francisco for mudado, será resolvi-
do o problema da seca no Nordeste.”

O enunciador estabelece o pressuposto de que é certa a mudan-
ça do curso do São Francisco e, por consequência, a solução do pro-
blema da seca no Nordeste. O diálogo não teria continuidade se um 
interlocutor não admitisse ou colocasse sob suspeita essa certeza. 
Em outros termos, haveria quebra da continuidade do diálogo se 
alguém interviesse com uma pergunta deste tipo:

“Mas quem disse que é certa a mudança do curso do rio?”
A aceitação do pressuposto estabelecido pelo emissor permite 

levar adiante o debate; sua negação compromete o diálogo, uma 
vez que destrói a base sobre a qual se constrói a argumentação, e 
daí nenhum argumento tem mais importância ou razão de ser. Com 
pressupostos distintos, o diálogo não é possível ou não tem sentido.

A mesma pergunta, feita para pessoas diferentes, pode ser em-
baraçosa ou não, dependendo do que está pressuposto em cada 
situação. Para alguém que não faz segredo sobre a mudança de 
emprego, não causa o menor embaraço uma pergunta como esta:

“Como vai você no seu novo emprego?”
O efeito da mesma pergunta seria catastrófico se ela se dirigisse 

a uma pessoa que conseguiu um segundo emprego e quer manter 
sigilo até decidir se abandona o anterior. O adjetivo novo estabelece 
o pressuposto de que o interrogado tem um emprego diferente do 
anterior.

Marcadores de Pressupostos

1. Adjetivos ou palavras similares modificadoras do substantivo

Exemplo:
I – Julinha foi minha primeira filha;
“Primeira” pressupõe que tenho outras filhas e que as outras 

nasceram depois de Julinha.
II – Destruíram a outra igreja do povoado.
“Outra” pressupõe a existência de pelo menos uma igreja além 

da usada como referência.

2. Certos verbos
I – Renato continua doente;
O verbo “continua” indica que Renato já estava doente no mo-

mento anterior ao presente. 
II – Nossos dicionários já aportuguesaram a palavra copydesk;
O verbo “aportuguesar” estabelece o pressuposto de que copi-

desque não existia em português.

3. Certos advérbios
I – A produção automobilística brasileira está totalmente nas 

mãos das multinacionais;
O advérbio totalmente pressupõe que não há no Brasil indústria 

automobilística nacional.
II – Você conferiu o resultado da loteria? 
Hoje não.
A negação precedida de um advérbio de tempo de âmbito limi-

tado estabelece o pressuposto de que apenas nesse intervalo (hoje) 
é que o interrogado não praticou o ato de conferir o resultado da 
loteria.

4. Orações adjetivas
I – Os brasileiros, que não se importam com a coletividade, só 

se preocupam com seu bem-estar e, por isso, jogam lixo na rua, 
fecham os cruzamentos, etc.

O pressuposto é que “todos” os brasileiros não se importam 
com a coletividade.

II – Os brasileiros que não se importam com a coletividade só 
se preocupam com seu bem-estar e, por isso, jogam lixo na rua, 
fecham os cruzamentos, etc.

Nesse caso, o pressuposto é outro: “alguns” brasileiros não se 
importam com a coletividade.

No primeiro caso, a oração é explicativa; no segundo, é restriti-
va. As explicativas pressupõem que o que elas expressam se refere à 
totalidade dos elementos de um conjunto; as restritivas, que o que 
elas dizem concerne apenas a parte dos elementos de um conjunto. 
O produtor do texto escreverá uma restritiva ou uma explicativa se-
gundo o pressuposto que quiser comunicar.

Subentendidos: são insinuações contidas em uma frase ou um 
grupo de frases. Suponhamos que uma pessoa estivesse em visita 
à casa de outra num dia de frio glacial e que uma janela, por onde 
entravam rajadas de vento, estivesse aberta. Se o visitante dissesse 
“Que frio terrível”, poderia estar insinuando que a janela deveria 
ser fechada.

Há uma diferença capital entre o pressuposto e o subentendido. 
O primeiro é uma informação estabelecida como indiscutível tanto 
para o emissor quanto para o receptor, uma vez que decorre neces-
sariamente do sentido de algum elemento linguístico colocado na 
frase. Ele pode ser negado, mas o emissor coloca o implicitamente 
para que não o seja. Já o subentendido é de responsabilidade do 
receptor. O emissor pode esconder-se atrás do sentido literal das 
palavras e negar que tenha dito o que o receptor depreendeu de 
suas palavras. Assim, no exemplo dado acima, se o dono da casa 
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SISTEMAS DE NUMERAÇÃO; PROBLEMAS COM 
FRAÇÕES

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se não 
repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que tra-
taremos mais a frente.
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Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 

10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.
Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais

Identificação de números irracionais
- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.

-Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 
com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um número natu-
ral, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}
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Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 

menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1)	 Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2)	 Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3)	  Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta 
em um número positivo.

4)	 Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resul-
ta em um número negativo.

5)	 Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o si-
nal para positivo e inverter o número que está na base. 

6)	 Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor 
do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 
base, repete-se a base esoma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)(am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94
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3)(am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 
elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais 

fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos. 
Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe:

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado é 
igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do radi-
cando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe: 
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indicado 
é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos do 
radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração
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ASPECTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, ECONÔMI-
COS, POLÍTICOS E SOCIAIS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
E DO MUNICÍPIO DE NOVA BRASILÂNDIA D’OESTE/RO

O Estado de Rondônia é privilegiado em recursos naturais, para 
compreender a atual configuração é preciso considerar todos os 
elementos que compõe o funcionamento do ecossistema e suas ca-
racterísticas básicas (relevo, clima, vegetação e hidrografia).

Clima
No território do estado é possível identificar três tipos de cli-

mas:
- Equatorial: possui temperaturas elevadas aliadas a uma gran-

de umidade, há somente três meses sem ocorrência de precipita-
ção (chuva). Essa característica climática gera influência no norte do 
Estado, nas áreas limítrofes com o Estado do Amazonas e entorno 
de Porto Velho.

- Quente e úmido: consiste em uma grande quantidade calor e 
muita chuva, o período de seca dura até dois meses.

- Quente e semi-úmido: esse exerce influência restrita a parte 
oeste do Estado onde estão situados os municípios de Colorado e 
Cabixi.

Em âmbito mais abrangente, em Rondônia as temperaturas 
médias anuais variam entre 24° a 26ºC, no decorrer dos meses de 
junho, julho e agosto a temperatura cai, chegando a atingir até 8ºC, 
isso acontece devido a passagem de uma frente polar. O mês mais 
seco é julho e o mais chuvoso é setembro. No Estado, os índices 
pluviométricos anuais variam entre 1.800 a 2.400 mm.

Vegetação
A cobertura vegetal do Estado é diversificada, apresentando 

vários tipos de vegetação dos quais se destacam:

Floresta Ombrófila Aberta
Esse tipo de vegetação é a que mais predomina no Estado, prin-

cipalmente no leste, sul, norte e na área central do território.
As Florestas Ombrófilas são constituídas por quatro fisiono-

mias vegetais (floresta de cipó, palmeiras, bambu e sorocaba).

Floresta Ombrófila Densa
Ocorre em uma área restrita localizada na parte central, é for-

mada basicamente por palmeiras, trepadeiras lenhosas, epífitas e 
árvores de médio e grande porte.

Floresta Estacional Semidecidual
Esse tipo de cobertura vegetal ocorre no sul do Estado, apre-

senta árvores em número restrito denominadas de caducifólia (ár-
vores que perdem as folhas na seca ou no inverno).

Cerrado
Existem “manchas” do cerrado no centro do Estado, esse tipo 

de vegetação é constituído por árvores de pequeno porte, troncos 
retorcidos, folhas e cascas grossas e raízes profundas.

Vegetação Aluvial
Apresenta-se nos arredores do rio Guaporé, possui característi-

cas de uma cobertura vegetal formada a partir de arbustos (acácias, 
mimosa) e herbáceas (junco, rabo-de-burro).

Hidrografia
A rede hidrográfica de Rondônia é composta por três principais 

bacias e uma secundária.

Bacia do Rio Madeira
O rio principal é o Madeira e seus afluentes principais são: Mar-

gem direita:
- rio Ribeirão,
- Igarapé das Araras,
- rio Castanho,
- rio Mutum-Paraná,
- garapé Cirilo,
- rio Jaci-Paraná,
- rio Caracol,
- rio Jamari,
- Igarapé Mururé e
- rio Ji-Paraná.

Já os afluentes da margem esquerda são os rios:
- Albuná,
- rio Ferreiros,
- Igarapé São Simão,
- rio São Lourenço,
- rio Caripunas,
- Igarapé Maparaná,
- Igarapé Cuniã e
- rio Aponiã.

Bacia dos Rios Guaporé e Mamoré
Principais rios: Guaporé e Mamoré.

Bacia do Rio Ji-Paraná
Rio principal: Ji-Paraná.

Bacia do rio Rooselvet, bacia secundária.
Rio principal: Rooselvet.

O RELEVO
O relevo do Estado de Rondônia é composto basicamente por 

planícies e planaltos baixos, esses possuem, em média, altitudes 
que variam entre 90 a 1000 metros em relação ao nível do mar.

Desse modo, o tipo de relevo que predomina no território varia 
de 100 a 600 metros, isso em, aproximadamente, 94% de toda área 
estadual, o restante atingem elevações superiores a 600 metros.

No entanto, o relevo apresentado é constituído por quatro 
unidades geomorfológicas: Planície Amazônica, Setentrional do 
Planalto Brasileiro, Chapada dos Parecis e Paacás Novos e Vale do 
Guaporé-Mamoré.

A área compreendida pelo Estado de Rondônia apresenta cer-
tos contrastes de configuração que podem ser agrupados em qua-
tro partes distintas:

a) Planície Amazônica;
b) Encosta setentrional do Planalto Brasileiro;
c) Chapada do Parecís;
d) Vale do Guaporé-Mamoré.
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a) PLANÍCIE AMAZÔNICA

A planície Amazônica, dentro do Estado, estende-se desde o 
extremo Norte nos limites com o Estado do Amazonas e se prolon-
ga nas direções Sul-Sudeste até encontrar as primeiras ramificações 
das chapadas dos Parecis e Encosta Setentrional. Domina as terras 
de forma plana planície terciária (terra firme). Cuja altitude média é 
de 90 a 200 metros acima do nível do mar. Sua constituição morfo-
lógica é de sedimentos areno-argiloso em sua parte superficial e da 
natureza argilosa a certa profundidade.

Terrenos sedimentares da idade pliocênica, modelam a planí-
cie, encontrando-se nas várzeas, áreas de acumulação constituídas 
por terrenos recentes correspondentes ao Holocênico.

Os médios e baixos cursos do rio Madeira e seus afluentes se 
encaixam nesta área, adaptandose as várias direções em decorrên-
cia do surgimento de falhas e fraturas do terreno. Nos baixos cur-
sos, os rios formam extensas planícies de inundações e nas áreas de 
formações tabulares, descrevem caprichosos meandros, enquanto 
nos terrenos da Formação Barreiras argilo - ferruginoso, agem dis-
secando-os, formando barrancos de 5 a 10 metros de altura, nos 
quais infiltram suas águas provocando desabamentos (fenômeno 
das terras caídas) e processos de respectivo desmonte e transporte 
de material em suspensão na corrente líquida.

Os seus médios cursos ao atravessarem os terrenos pré-cam-
brianos atingem o substrato rochoso originando corredeiras, laje-
ados e cachoeiras.

b) ENCOSTA SETENTRIONAL DO PLANALTO BRASILEIRO
Este acidente do relevo do Estado é correspondente a uma fai-

xa de terreno arqueano, constituída de restos de uma superfície de 
aplainamento rebaixada pelas sucessivas fases erosivas, subdividi-
das em patamares de altitude entre mais de 100 metros e menos de 
600 metros formando detritos residuais espersas, colinas de topos 
plainados, colinas com inselbergs, pontões, afilamentos de grani-
tos, lateritos e matacões de tamanhos variados, morros isolados e 
esporões de cristas agudas.

Sobre as superfícies plainadas surgem rochas sedimentares 
(pleistocenas) e depósitos em conseqüência da erosão provocada 
por violentas enxurradas, ocorridas em períodos remotos, em de-
corrência do clima mais seco e por falta da cobertura florestal.

c) CHAPADA DOS PARECIS - PACAÁS NOVOS
A chapada dos Parecis-Pacaás Novos constitui a superfície ci-

meira do Estado, desenvolvendose na direção Noroeste - Sudeste 
é pertencente ao sistema mato-grossense do Maciço Central Bra-
sileiro com altitude acima de 300, e entre 600 a 900 metros, com 
pontos culminantes acima de 1.000 m.

A Chapada é originária de uma antiga área de deposição, soer-
guida e entalhada pela erosão por intenso processo de movimen-
tos diastróficos de caráter epirogenético, originando falhamento 
e diaclasamento do relevo, como: superfície cimeira entalhada de 
rochas correspondentes às partes mais elevadas; restos de antigas 
superfícies deformadas por desdobramentos de grandes raios de 
curvaturas bastante dissecada e delimitadas por falhas; e patama-
res de erosão antiga glacial escalonadas.

Vários rios nascem em suas encostas Sul e Oeste descendo na 
direção do rio Guaporé. A Chapada serve de divisória de águas en-
tre as bacias do rio Jaci - Paraná e dos rios Guaporé - Mamoré, do 
rio Jí-Paraná e do Roosevelt.

d) VALE DO GUAPORÉ-MAMORÉ
Vale do Guaporé-Mamoré é uma vasta planície dissimétrica de 

forma tabular, formada por terrenos sedimentares recentes, cuja al-
titude média fica entre 100 a 200 metros. Estende-se desde o sopé 
das chapadas dos Parecis e Pacaás Novos no Estado de Rondônia, 
até atingir os primeiros contrafortes dos Andes, na República da Bo-
lívia; na direção Sudeste se prolonga pelo Estado de Mato Grosso. 
A porção pertencente ao Estado é restrita, fica limitada na direção

Leste - Oeste entre a Chapada dos Parecis e rios Guaporé e Ma-
moré, ambos linhas de limite entre o Brasil e a Bolívia; na direção 
Norte - Sul, entre a Encosta Setentrional e rio Cabixi, nos limites 
com o Estado de Mato Grosso.

Esta região é constituída por terrenos alagadiços, associados a 
platôs mais elevados. É drenada pelas águas dos rios Guaporé, Ma-
moré e pelos baixos cursos de seus afluentes. As enchentes dos rios 
inundam dezenas de quilômetros das áreas mais baixas, formando 
lagos temporários e amplos meandros divagantes de escoamento 
bastante complexo.

RELEVO II -SEGUNDO JURANDYR L. ROSS
O relevo do Estado de Rondônia varia de alguns metros acima 

do nível do mar até altitudes acima de 1.000 m. O ponto mais alto 
de Rondônia está localizado na Serra dos Pacaás Novos, com altitu-
de de 1.126 m, é o pico Jaru.

O Estado de Rondônia possui relevo de aspecto geomorfoló-
gico variado, apresentando Planícies ou Várzeas Amazônicas, De-
pressão do Solimões, Depressão da Amazônia Meridional, Planalto 
Residual da Amazônia Meridonal, Planalto dos Parecis, Depressão 
do Guaporé e Planície e Pantanal do Guaporé.

Planícies ou Várzeas Amazônicas - Localizadas nos Municípios 
de Candeias do Jamari e Porto Velho, segundo o IBGE “...compre-
endem áreas periodicamente inundáveis e, quando altas e flores-
tadas, refletem níveis de terraços fluviais, contendo ainda, “furos”, 
“paranás”, lagos de várzea e de barragens”.

Depressão do Solimões - ocupa área nos Municípios de Can-
deias do Jamari, Cujubim, Jamari, Machadinho d’Oeste e Porto Ve-
lho onde, segundo o IBGE, “as feições geomorfológicas predominan-
tes são extensas superfícies dissecadas em interflúvios tabulares de 
média a fraca intensidade de aprofundamento da drenagem” do 
Rio Madeira. “Ocorrem faixas rebaixadas de interflúvios com carac-
terísticas colinosas nas proximidades das Planícies Amazônicas. A 
Depressão dos Solimões se compõe de argilitos, siltitos e arenitos 
de idade pliopleistocênica, pertencentes à Formação Solimões”.

A rede de drenagem do Rio Madeira “...tem padrões meândri-
cos...”, “contendo largas faixas de planícies com extensos níveis de 
terraços, componentes da unidade Planícies Amazônicas”. 

Depressão da Amazônia Meridional - Ocupa parte dos Municí-
pios de Alta Floresta d’Oeste, Alto Alegre do Parecis, Alto Paraíso, 
Alvorada d’Oeste, Ariquemes, Buritis, Cacaulândia, Cacoal, Campo 
Novo de Rondônia, Candeias do Jamari, Castanheiras, Costa Mar-
ques, Espigão d’Oeste, Governador Jorge Teixeira, Guajará-Mirim, 
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Jamari, Jarú, Ji-Paraná, Machadinho d’Oeste, Nova Mamoré, Nova 
União, Novo Horizonte do Oeste, Ouro Preto do Oeste, Parecis, Pi-
menta Bueno, Porto Velho, Presidente Médici, Primavera de Ron-
dônia, Rio Crespo, Rolim de Moura, São Miguel do Guaporé, São 
Francisco do Guaporé, Santa Luzia d’Oeste, São Felipe d’Oeste, Se-
ringueiras, Teixeirópolis, Theobroma, Urupá, Vale do Anari e Vale 
do Paraíso, e segundo o IBGE “caracteriza-se por áreas do Pediplano 
Pleistocênico mais conservadas, com caimento topográfico em di-
reção a drenagem, apresentando, em vales encaixados, interflúvios 
aplainados e inselbergs, geralmente esculpidos em rochas pré-cam-
brianas”.

Planalto residual da Amazônia Meridional - Ocupa áreas locali-
zadas na Serra dos Pacaás Novos e Serra dos Uopiânes (Municípios 
de Alvorada d’Oeste, campo Novo de Rondônia, Costa Marques, 
Governador Jorge Teixeira, Guajará-Mirim, Mirante da Serra, Mon-
te Negro, Nova Brasilândia d’Oeste, Nova Mamoré, São Miguel do 
Guaporé, Seringueiras); na Serra Grande, Serra Machado, Serra da 
Providência e Serra Tarumã (Municípios de Cacoal, Ji-Paraná, Presi-
dente Médici, Ministro Andreazza); na Serra do Caneco (Municípios 
de Ji-Paraná, Ouro Preto do Oeste e Vale do Paraíso); e na Serra Azul, 
Serra do Peri, Serra Sargento Paixão, Morro dos Macacos, Morro do 
Quartzito, (Municípios de Cacoal, Espigão d’Oeste, Pimenta Bueno 
e Vilhena) e segundo o IBGE são “relevos residuais de uma super-
fície de aplainamento. Configuram topos planos conservados em 
interflúvios tabulares de rebordos erosivos abaulados, em altitudes 
acima de 400 m, e serras talhadas em rochas pré-cambrianas de 
origem vulcânica, subvulcânica e metamórfica, representadas por 
granitos, riolitos, granodioritos, gnaisses, migmatitos e arenitos ar-
coseanos.

Planalto dos Parecis - Ocupa áreas localizadas nos Municípios 
de Alta floresta d’oeste, Alto Alegre dos Parecis, Colorado do Oes-
te, Corumbiara, Cerejeiras, Chupinguaia, Nova Brasilândia d’Oeste, 
Parecis, Rolim de Moura, Pimenta Bueno, Santa Luzia d’Oeste e Vi-
lhena, e segundo o IBGE com “...litologias cretácicas das formações 
Tapirapuã e Salto das Nuvens (Grupo Parecis).

Compõe-se de basaltos e diabásios intercalados com arenitos e 
outros tipos de rochas, formando patamar rebaixado limitado por 
escarpas estruturais”.

Depressão do Guaporé - Ocupando áreas dos Municípios de 
Alta Floresta d’Oeste, Alto Alegre dos Parecis, Cerejeiras, Colorado 
do Oeste, Corumbiara, Costa Marques, Guajará-Mirim, Pimentei-
ras do Oeste, São Francisco do Guaporé, São Miguel do Guaporé, 
Seringueiras e Vilhena, segundo o IBGE, “...onde os processos de 
erosão truncaram indistintamente, litologias do Pré-cambriano ao 
Carbonífero”.

Áreas Atualmente Desaconselháveis à Utilização Agrícola - 
Possuem limitações muito forte de solos e/ou topografia, ocorre 
em parte das margens dos Rios Guaporé, Mamoré, Madeira, Ji-
Paraná ou Machado e Roosevelt; na Serra dos Pacaás Novos, nos 
Municípios de Alta Floresta d’Oeste, Alto Alegre dos Parecis, Costa 
Marques, Candeias do Jamari, Cerejeiras, Cujubim, Espigão d’Oes-
te, Guajará-Mirim, Jaru, Ji-Paraná, Machadinho d’Oeste, Pimenta 
Bueno, Pimenteiras do Oeste, Porto Velho, Vale do Anari e Vilhena, 
onde, segundo o IBGE predominam solos com limitações muito for-
tes ou áreas com topografia muito movimentada, que as tornam 
atualmente desaconselháveis á utilização agrícola. São áreas prati-
camente sem potencial para práticas agrícolas, por apresentarem, 
em geral, uma ou mais das seguintes restrições: fertilidade natural 
muito baixa, teores elevados de sais solúveis, solos rasos, pedre-
gosidade, rochosidade, textura arenosa, topografia montanhosa e 
escarpada, riscos de inundações e deficiência de drenagem”.

O CICLO DA CASSITERITA
Em 1958 foram descobertos os primeiros aluviões de cassite-

rita em Rondônia, nas áreas de seringais, dando início ao extrati-
vismo mineral sob o regime de garimpo. Essa atividade induziu o 
fluxo de migrantes oriundos de diversos estados brasileiros, que se 
concentravam em Porto Velho e em alguns povoados que pratica-
mente haviam desaparecido com a desativação da Estrada de Ferro 
Madeira-Mamoré.

Pelo fato da garimpagem ser manual, era grande a exigência 
da mão-de-obra, absorvendo praticamente 50% da população eco-
nomicamente ativa da época, além de permitir o fortalecimento do 
comércio, de serviços e de algumas ramificações industriais.

Ao lado do fluxo de garimpeiros também ocorreram ao Territó-
rio, migrantes agricultores, e o governo criou novas colônias agríco-
las em Porto Velho, implantadas até o final do ano de 1960. 

Infelizmente essas colônias não prosperaram, quer pela baixa 
fertilidade dos solos, quer pela impossibilidade de concorrência 
com o garimpo.

Entre 58 e 70 toda a economia local se desenvolveu à sombra 
da exploração da cassiterita.

Entretanto, em 31 de março de 1971, através da Portaria Mi-
nisterial nº 195/70, expedida pelo Ministério da Minas e Energias, 
ocorreu a proibição sumária da garimpagem manual, sob a ale-
gação de que o garimpo tinha um percentual de aproveitamento 
reduzido e inviabilizava a exploração complementar mecanizada. 
Embasava-se na alegação de que a exploração mecanizada era eco-
nomicamente mais rentável.

A medida culminou com a remoção dos garimpeiros para fora 
de Rondônia, e privilegiou um reduzido número de empresas de 
grande porte, predominantemente multinacionais, o que, ironica-
mente, encerrou o Ciclo da Cassiterita, já que deixaram de circular 
riquezas locais e o resultado econômico da exploração passou a ser 
aplicado fora do Território.

Entretanto, a exploração mecanizada do minério significou o 
primeiro impulso industrial no Estado, e Rondônia passou, no final 
da década de 70, a ser o maior produtor brasileiro, com 10.000 to-
neladas de cassiterita, representando 67,43% da produção nacio-
nal. Contudo, deve-se ressaltar que o mineral era exportado na 
forma bruta, sem qualquer beneficiamento industrial, além de se 
constituir num setor oligopolizado, o que acarretava limitação de 
emprego e de renda para o Território.

Sem embargo das desvantagens econômicas e Sociais advindas 
com a implantação da extração pelo regime de lavra mecanizada, 
essa atividade se constituiu na primeira experiência de empresa in-
dustrial em Rondônia.

No final desse ciclo, em 1968, a BR-29, hoje BR-364, foi consoli-
dada, fato que permitiu que, a partir de 1970, fosse iniciado o ciclo 
agrícola do então Território Federal de Rondônia, que permanece 
até hoje, e que iniciou a ligação econômica da região com os cen-
tros consumidores do Sul e Sudeste brasileiros. Em 1970, Rondônia 
contava com 111.064 habitantes, dos quais 84.048 residiam no mu-
nicípio de Porto Velho.

O SETOR MINERAL EM RONDÔNIA
O Estado de Rondônia tem vocação natural para a mineração, 

já largamente comprovada pela produção de cassiterita nos últimos 
25 anos, seja por empresas de mineração ou por garimpos manuais, 
anterior a 1.971, ou garimpos mecanizados, em Bom Futuro, poste-
rior a 1988. Some- se a produção de ouro, de calcário, água mineral, 
topázio, columbita, materiais de emprego imediato para a indústria 
de construção civil (brita, cascalho, areia, argila), etc.



CONHECIMENTOS GERAIS

4

Esse potencial mineral além do impacto econômico gerado, 
criando milhares de empregos e circulando riquezas, foi o respon-
sável pela formação de um grande contingente de mão-deobra 
especializada - mecânicos, eletricistas, operadores de máquinas, 
funções administrativas, entre outras - que permitiram, em muito, 
alavancar o desenvolvimento do Estado nas últimas duas décadas.

CASSITERITA
A cassiterita é o principal mineral extraído pelas empresas de 

mineração estabelecidas em Rondônia. Esta atividade econômica 
projetou o Estado como o principal produtor de cassiterita do Brasil, 
hoje esta posição é ocupada pelo Estado do Amazonas.

Atualmente encontram-se em operação as minas de Santa Bár-
bara (Grupo Cesbra), Rio Branco (Grupo best), Bom Futuro (EBESA) 
e São Lourenço - Macisa (Min. Xacriabá Ltda), sendo as duas últimas 
operadas de forma mista, ou seja, atuação da empresa de minera-
ção e garimpo administrada por cooperativa de garimpeiros. (dados 
de 1997)

As minas: Oriente Novo, Primavera, jacundá, Rio Preto, Mon-
tenegro, Santo Antônio do Abunã, São Domingos, Massangan, Alto 
candeias, Cachoeirinha, Liberdade e Riachuelo foram importantes, 
porém, atualmente, encontram-se paralisadas.

OURO
O ouro é o principal mineral garimpado em todo o país, e Ron-

dônia não foge á regra. De longa data tem-se notícias de garimpos 
de ouro em Rondônia. A atividade garimpeira desenvolve-se, princi-
palmente, no rio Madeira, por intermédio de balsas e dragas, e nas 
laterais do rio, com tratores de esteira e bombas de pressão que 
produzem fortes jatos d’água.

A atividade garimpeira no rio Madeira foi iniciada por volta de 
1978. O Ministério de Minas e Energia, com a finalidade de regulari-
zar e ordenar o garimpo, criou a Reserva Garimpeira do rio Madeira, 
pelas Portarias Ministeriais nº 1345, em 1979 e a nº 1034 em 1980, 
ocupando uma área aproximada de 192 km2, compreendendo o 
trecho entre as cachoeiras do Paredão e Teotônio. Ao longo das 
margens e leito do rio Madeira fora dos limites da Reserva Garim-
peira existem diversos garimpos como Penha, Taquaras, Araras e 
Periquitos.

CALCÁRIO
Existe somente uma mina de calcário em Rondônia, viabilizada 

pela CPRM e transferida para a Companhia de Mineração de Rondô-
nia, localizada em Pimenta Bueno. Esta produz calcário dolomítico 
para uso como corretivo de solos agrícolas e, em menor escala, é 
utilizado como pedra ornamental (para uso em fachadas de resi-
dências e calçamentos).

Rondônia está localizado na região Norte do Brasil. A capital é 
Porto Velho e a sigla RO.

- Área: 237.590.543
- Limites: ao norte com o Estado do Amazonas, a leste e sudeste 

com o Mato Grosso, a sudeste e oeste com a Bolívia e a nordeste 
com Amazonas e Acre

- Número de municípios: 52
- População: 1,7 milhão de habitantes
- Gentílico: quem nasce em Rondônia é rondoniano
- Principais cidades: a capital Porto Velho, Ji Paraná, Ariquemes, 

Cacoal e Vilhena

Aspectos Econômicos
A economia de Rondônia é centrada, principalmente, na pro-

dução pecuária de corte. Na segunda posição está a agricultura, 
com destaque para soja e milho.

A retirada de madeira para exportação também está entre as 
principais fontes de rendimento do estado. A maioria da produção 
é destinada à exportação.

Em Rondônia, é marcante a retirada a castanha-do-pará e a 
produção de cacau para abastecer a indústria do chocolate.

Ainda pequena, mas em fase de expansão, está a indústria de 
transformação. Estão instaladas no estado empresas de produção 
de colchões, compensados, tijolos de cerâmica, acessórios para mo-
tocicletas, tratores, barras de ferro e aparelhos de barbear.

No setor de mineração, o destaque é a produção de cimento 
destinado à construção civil.

Aspectos Históricos
A região hoje ocupada pelo Estado de Rondônia pertenceu à 

Espanha, considerando as definições do Tratado de Tordesilhas.
Foram os acordos celebrados pelos tratados de Madri e Santo 

Ildefonso que garantiram a posse da área à Coroa Portuguesa.
Os tratados consideraram as explorações dos bandeirantes e o 

mapeamento dos rios Madeira, Guaporé e Mamoré. Esse mapea-
mento ocorreu entre 1722 e 1747.

Pelo Tratado de Tordesilhas, toda essa região pertencia à Espa-
nha. Com a penetração das Entradas e Bandeiras e o mapeamento 
dos rios Madeira, Guaporé e Mamoré, no período de 1722 a 1747, 
houve uma redefinição dos limites entre Portugal e Espanha, reali-
zada através dos Tratados de Madri e de Santo Ildefonso.

Portugal passou então a ter a posse definitiva da região e a de-
fesa dos limites territoriais. As demarcações da área ocorreram a 
partir de 1781.

De difícil acesso, o território só foi povoado partir do século 
XIX, quando começou o ciclo da borracha. A construção da ferrovia 
Madeira-Mamoré também contribuiu para a abertura de cidades.

Até então, missões religiosas chegavam à região. A descoberta 
do ouro atraiu bandeirantes que subiram o rio Guaporé.

O território hoje formado pelo Estado de Rondônia pertencia 
aos vizinhos Amazonas e Mato Grosso. A criação ocorreu em 1943, 
quando era denominado Território do Guaporé.

Em 17 de fevereiro de 1956, o estado recebeu a denomina-
ção atual como uma homenagem ao marechal Rondon. A partir de 
1981, foi elevado à condição de Unidade da Federação.

Informativo Agropecuário de Rondônia
De acordo com estimativas do primeiro levantamento da sa-

fra de grãos 2020/2021 da Companhia Nacional de Abastecimento 
(Conab, 2020a), a área plantada com os principais grãos produzidos 
no estado (arroz, caroço de algodão, feijão, milho e soja) não de-
verá apresentar variações em relação à safra 2019/2020, manten-
do-se em 602,5 mil hectares. Entretanto, tanto a quantidade a ser 
produzida quanto a produtividade deverão apresentar retração de 
3,3%. Considerando todos os grãos, a produção deverá alcançar 2,3 
milhões de toneladas, com produtividade média de 3.861 kg por 
hectare.

A área plantada com os principais grãos produzidos no estado 
- arroz, caroço de algodão, feijão, milho e soja - não deverá apre-
sentar variações em relação à safra 2019/2020. Entretanto, tanto a 
quantidade a ser produzida quanto a produtividade deverão apre-
sentar retração de 3,3%.
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